
 

  Versão 2.0  Setembro de 2016 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL  

  

 

 

 

INSTITUTO DE AÇÃO SOCIAL DAS FORÇAS ARMADAS, I.P. 

  

  

 

 

 

 

 

 
 

  

 
 

 

PLANO DE GESTÃO DE RISCOS DE 

CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS 

    

  

  
 

 

 

 

  



  
    Pág. 2 / 32  

ÍNDICE  

  

 
ÍNDICE ................................................................................................................................... 2 

1. INTRODUÇÃO .................................................................................................................... 3 

2. BREVE ENQUADRAMENTO DO PLANO ............................................................................... 5 

2.1. EXEMPLOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS ...................................................... 5 

2.2. A GESTÃO DO RISCO ....................................................................................................... 7 

2.2.1. PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO RISCO ........................................................................... 7 

2.2.2. QUANTIFICAÇÃO DA ESCALA DE RISCO ........................................................................ 9 

2.2.3. CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE CONTROLO COMPLEMENTARES.............................. 10 

3. PLANO DE PREVENÇÃO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS 11 

3.1. ESTRUTURA DE FUNCIONAMENTO – ORGANIGRAMA .................................................... 12 

3.2. DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA .......................................................................................... 12 

3.2.1. ORGÃOS SOCIAIS ........................................................................................................ 12 

3.2.2. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL COMPLEMENTAR ........................................ 13 

3.2.4. DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTENCIA NA DOENÇA AOS MILITARES ....................... 17 

3.2.5. GABINETE DE RECURSOS HUMANOS .......................................................................... 20 

3.2.6. GABINETE DE PLANEAMENTO, GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTO ......................... 21 

3.2.7. GABINETE DE RECURSOS MATERIAIS .......................................................................... 22 

3.2.8. GABINETE DE APOIO AO CONSELHO DIRETIVO ........................................................... 23 

3.2.9. GABINETE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES .................................... 24 

3.2.10. EQUIPAMENTOS SOCIAIS.......................................................................................... 25 

3.3. A CONTRATAÇÃO PÚBLICA ............................................................................................ 29 

3.4. OS BENEFÍCIOS PÚBLICOS ............................................................................................. 31 

4. RECOMENDAÇÕES GERAIS ............................................................................................... 32 

 

  
 



  
    Pág. 3 / 32  
1.  INTRODUÇÃO  

  

A gestão do risco é uma atividade que assume um carácter transversal nas organizações, constituindo uma 

das grandes preocupações dos diversos Estados e das entidades de âmbito global, regional e local. Revela-

se um requisito essencial ao funcionamento das organizações e dos Estados de direito democrático, sendo 

fundamental nas relações que se estabelecem entre os cidadãos e a Administração, no desenvolvimento das 

economias e no normal funcionamento das instituições.  

Podemos definir a ideia de risco, como a possibilidade de um evento poder ocorrer, gerando um resultado 

irregular. A probabilidade de ocorrer uma situação adversa, um problema ou um dano, e o nível de importância 

que esses acontecimentos têm nos resultados de qualquer atividade, determina o grau de risco.  

São vários os fatores que influenciam um menor ou maior risco numa atividade, no entanto ressalvamos os 

seguintes, dada a sua relevância:  

¶ A competência da gestão, visto que uma menor competência da atividade da gestão provoca um maior 

risco;  

¶ A idoneidade dos gestores e decisores, com um comprometimento ético e um comportamento 

rigoroso que levará a um menor risco;  

¶ A qualidade do sistema de controlo interno e a sua eficácia, em que quanto maior a eficácia, menor 

o risco.  

Os serviços públicos são estruturas que comportam riscos de gestão elevados particularmente no que diz 

respeito à corrupção e infrações conexas.  

A corrupção deverá ser entendida como o uso ilegal, por parte dos governos, funcionários públicos e 

elementos privados, do poder político e financeiro da administração pública ou de organismos equiparados, 

com o objetivo de transferir receitas ou vantagens públicas, ou mesmo privadas, de forma criminosa para 

determinados indivíduos ou grupos, com os quais partilham idênticos interesses. A palavra em apreço 

transmite uma ideia de qualquer coisa nefasta, de difícil domínio e tratamento, sendo que frequentemente 

se decide por ignorá-la. No entanto se aprofundarmos um pouco o pensamento, verificamos que na sua génese 

existem vários fatores que para ela contribuem e em que, se questionados, se transformam num diálogo 

improfícuo. De fato, as dificuldades próprias do combate à corrupção nas sociedades atuais justificam e até 

exigem o apelo a uma cidadania mais informada e empenhada, sem a qual serão sempre limitados os resultados 

da ação do Estado, assim, é importante fornecer aos cidadãos informação acessível e clara que os habilite a 

participar em melhores condições na luta contra a corrupção e criminalidade conexa.  

A prevenção cívica é também indispensável, construída a partir da rejeição social e não apenas da repressão 

pelos crimes que o direito estabelece. Portanto as responsabilidades de cidadania a que todos somos 

chamados devem ser estimuladas e fortalecidas, não devendo ser descuradas nesta área da justiça.  

Prevenir a corrupção pressupõe uma cultura de confiança e transparência, mas esta exige, no seu reverso, 

uma capacidade repressiva eficaz. Se cada um for capaz de denunciar e não tomar por corrente uma prática 

ilegal, tudo será mais fácil. Se os responsáveis, em cada nível, conseguirem assumir na sua plenitude os 

deveres que lhes cabem, teremos sem dúvida uma sociedade e uma administração pública mais sensíveis a 

este fenómeno.   

Para uma atuação mais correta e no sentido de restringir a corrupção e infrações conexas, recomenda-se 

que:  
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1. Os serviços da administração pública devem:  

  

• Melhorar os sistemas de controlo interno, nomeadamente, promovendo auditorias regulares aos 

seus departamentos;  

• Promover entre os seus funcionários e agentes, uma cultura de responsabilidade e de observação 

estrita de regras éticas e deontológicas;  

• Assegurar que os seus funcionários e agentes estão conscientes das suas obrigações, 

nomeadamente no que se refere à denúncia de situações de corrupção;  

• Promover uma cultura de legalidade, clareza e transparência nos procedimentos nomeadamente 

no que se refere à admissão de funcionários;  

• Promover o acesso público e tempestivo a informação correta e completa.  

  

2. Os funcionários e agentes da administração pública devem:  

  

• Atuar respeitando as regras deontológicas inerentes às suas funções;  

• Agir sempre com isenção e em conformidade com a lei;  

• Atuar de forma a reforçar a confiança dos cidadãos na integridade, imparcialidade e eficácia 

dos poderes públicos.  

  

3. Os funcionários e agentes da administração pública não devem:  

  

• Usar a sua posição e os benefícios públicos em proveito próprio;  

• Tirar partido da sua posição para servir interesses individuais, evitando que os seus interesses 

privados colidam com as suas funções públicas;  

• Solicitar ou aceitar qualquer vantagem não devida, para si ou para terceiro, como contrapartida 

do exercício das suas funções (caso de ofertas).  

  

É dever, por parte dos funcionário ou agentes públicos, denunciar qualquer situação de corrupção às 

entidades competentes – Policia Judiciária, Ministério Público - ou qualquer autoridade judicial ou policial.  

Para prevenir a corrupção e infrações conexas foi criado com base na Lei n.º 54/2008, de 4 de Setembro, o 

Conselho de Prevenção da Corrupção (CPC), uma entidade administrativa independente que funciona junto do 

Tribunal de Contas e desenvolve uma atividade de âmbito nacional.  

Decorrente da sua atividade, o CPC aprovou, em 01 de Julho de 2009,uma Recomendação sobre “Planos de 

gestão de riscos de corrupção e infrações conexas”, nos termos da qual os órgãos máximos das entidades 

gestoras de dinheiros, valores ou património público, seja qual for a sua natureza, devem elaborar um Plano 

de Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas com base nos seguintes elementos:  

Identificação, relativamente a cada área ou departamento, dos riscos de corrupção e infrações conexas;  

Com base na referida identificação de riscos, indicação das medidas adotadas que previnam a sua ocorrência 

(por ex. mecanismos de controlo interno, segregação de funções, definição prévia de critérios gerais e 

abstratos, designadamente na concessão de benefícios públicos e no recurso a especialistas externos, 

nomeação de júris diferenciados para cada concurso, programação de ações de formação adequadas, etc.);  

Definição e identificação dos vários responsáveis envolvidos na gestão do plano, sob a direção do órgão 

dirigente máximo;  
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Elaboração anual de um relatório sobre a execução do plano.  

Foi ainda pré-definido pelo Conselho de Prevenção da Corrupção um questionário tipo que teve como objetivo 

servir de base ao levantamento das necessidades de cada entidade para as áreas de contratação pública e 

benefícios públicos, garantindo desta forma um tratamento mais homogéneo destas áreas críticas.  

2.  BREVE ENQUADRAMENTO DO PLANO   

  

Nestes termos o IASFA, IP (Instituto de Ação Social das Forças Armadas), face às suas características e 

à sua missão, foi incluído no conjunto de entidades públicas a quem tal tipo de Plano é exigido, fato que levou 

à criação deste documento que vem consubstanciar de forma mais consistente, um conjunto de práticas que 

vêm sendo utilizadas no funcionamento da entidade e que garantem a transparência de processos e a 

salvaguarda da correta utilização dos dinheiros públicos.  

2.1.  EXEMPLOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS   

  

Com o intuito de promover um melhor enquadramento da problemática em análise são enunciados 

seguidamente exemplos de corrupção e infrações conexas mais relevantes, procurando estabelecer-se uma 

relação direta com aquelas que são algumas das responsabilidades do IASFA, IP.  

   

 Exemplos de Corrupção   

  

1 - O funcionário ou agente do Estado que solicite ou aceite, por si ou por interposta pessoa, vantagem 

patrimonial ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, para si ou para terceiro, para a prática 

de um qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo pratica o crime de corrupção passiva para 

ato ilícito.  

  

Exemplos:  

¶ Um funcionário do IASFA, IP que recebe determinada quantia para não aplicar uma penalização a 

um beneficiário que não está a cumprir as suas obrigações para com o Instituto;  

¶ Um Diretor de Serviços que recebe uma oferta para proceder à inscrição de um determinado ato 

sujeito a registo, desrespeitando a ordem de entrada dos pedidos, beneficiando o ofertante num 

determinado processo.  

2 - Qualquer pessoa que por si, ou por interposta pessoa, der ou prometer a funcionário ou a terceiro, 

com o conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não patrimonial, que a este não seja devida, quer se 

trate da prática de um ato lícito ou ilícito, pratica o crime de corrupção ativa.   

  

Exemplo: Um Beneficiário que tendo efetuado uma falsificação de recibos médicos, promete a um 

responsável pelos serviços uma quantia monetária para não revelar o ato praticado. 

 Exemplos de Infrações Conexas   

  

1 - Abuso de poder  – Comportamento do funcionário que abusar de poderes ou violar deveres inerentes 

às suas funções, com intenção de obter, para si ou para terceiro, benefício ilegítimo ou causar prejuízo a 

outra pessoa.  
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Exemplos:  

¶ Um Diretor que permite o processamento de um adiantamento monetário para um familiar, 

desrespeitando a ordem do respetivo processo; 

¶ Um funcionário que deliberadamente recuse um determinado processo, sem para tal ter fundamento 

legal.  

2 - Peculato – Conduta do funcionário que ilegitimamente se apropria, em proveito próprio ou de outra 

pessoa, de dinheiro ou qualquer bem móvel, público ou particular, que lhe tenha sido entregue, esteja na sua 

posse ou lhe seja acessível em razão das suas funções.  

  

Exemplo: Um funcionário que utiliza em proveito próprio os montantes das comparticipações devidas aos 

beneficiários.   

3 - Participação económica em negócio  – Comportamento do funcionário que, com intenção de obter, 

para si ou para terceiro, participação económica ilícita, lesar em negócio jurídico os interesses patrimoniais 

que, no todo ou em parte, lhe cumpre, em razão da sua função, administrar, fiscalizar, defender ou realizar.  

  

Exemplo: Um Responsável que promove a permuta de um bem entre o IASFA, IP e um seu familiar, com 

prejuízo para o interesse público.  

4 - Concussão – Conduta do funcionário que, no exercício das suas funções ou de poderes de fato delas 

decorrentes, por si ou por interposta pessoa com o seu consentimento ou ratificação, receber, para si, para 

o Estado ou para terceiro, mediante indução em erro ou aproveitamento de erro da vítima, vantagem 

patrimonial que lhe não seja devida, ou seja superior à devida, nomeadamente contribuição, taxa, 

emolumento, multa ou coima.  

  

Exemplo: Funcionário que ao receber documentação para instruir um processo cobra uma taxa não prevista 

na lei.  

5 - Tráfico de influência  – Comportamento de quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu 

consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não 

patrimonial, ou a sua promessa, para abusar da sua influência, real ou suposta, junto de qualquer entidade 

pública.  

  

Exemplo: Funcionário de uma empresa que solicita uma determinada quantia em dinheiro ao seu diretor para 

garantir que será aquela empresa a fornecer os computadores a uma infraestrutura do IASFA no qual um 

seu familiar é diretor.  

6 - Suborno – Pratica um ato de suborno, quem convencer ou tentar convencer outra pessoa, através 

de dádiva ou promessa de vantagem patrimonial ou não patrimonial, a prestar falso depoimento ou declaração 

em processo judicial ou a prestar falso testemunho, perícia, interpretação ou tradução, sem que estes 

venham a ser cometidos.  

  

Exemplo: O Diretor de uma clínica privada que tenta convencer um funcionário encarregado do processo de 

celebração de acordos, a dar prioridade à sua clínica, mediante promessa de compensação financeira.  
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2.2. A GESTÃO DO RISCO  
 

A gestão do risco é o processo através do qual as organizações analisam metodicamente os riscos inerentes 

às respetivas atividades, com o objetivo de atingirem uma vantagem sustentada em cada atividade individual 

e no conjunto de todas as atividades.  

A gestão do risco deve ser organizada e levada a cabo ao nível dos programas, projetos e atividades 

principais ou ao nível de funções e departamentos, dependendo do projeto ou da natureza funcional da 

atividade.  

No caso do IASFA, IP, a metodologia utilizada passou pela identificação das funções e dos departamentos 

(divisões), tendo sido identificados os riscos inerentes para cada uma delas, elencadas as principais 

recomendações de prevenção, definidos os responsáveis pelo normal funcionamento de cada uma das áreas 

e consequentemente pela adoção das medidas de prevenção de risco mais adequadas.  

Após essa recolha e tratamento de informação, definiu-se a forma como se irão operacionalizar os aspetos 

descritos anteriormente nomeadamente no que respeita aos critérios que deverão estar presentes em 

futuras abordagens ao risco da organização, o que foi estruturado tendo presente três pressupostos 

fundamentais:  

• Processo de avaliação do risco  

• Quantificação da escala de risco   

• Criação de instrumentos de controlo complementares  

 

2.2.1.  PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO RISCO  
 

Para uma correta avaliação do risco, torna-se importante perceber que fatores de risco estão presentes na 

organização, fatores esses que, por si só, condicionam um maior ou menor grau de probabilidade de 

ocorrência de riscos de corrupção e infrações conexas. De entre os vários fatores que deverão ser 

considerados, destacam-se os seguintes:  

• Os responsáveis pela gestão, nomeadamente quanto ao seu estilo (mais autocrático ou mais 

participativo), quanto á sua orientação (apoiando ou evitando as diferenças) e quanto á sua estrutura 

(mais burocrática ou colegial);   

• A forma de planeamento, nomeadamente se mais ou menos centralizado, se privilegiando a ótica do 

curto ou do médio prazo;  

• Os aspetos operacionais, a título de exemplo os relacionados com a obtenção ou não de relatórios 

regulares, monitorizando o funcionamento da organização, havendo ou não normas internas revistas 

com frequência para aderência à evolução da realidade;  

• A questão da motivação dos recursos humanos, com a utilização de incentivos privilegiando a via 

punitiva ou a via da recompensa, garantindo ou não promoções, tendo capacidade para eliminar o 

absentismo ou a alta rotatividade nas funções.  

Tendo presente os fatores de risco referidos, deverá ser tomada em consideração a questão da avaliação 

regular do risco a qual será determinante para a concretização de um Plano de prevenção efetivo.   
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Este processo de avaliação, implicará também a identificação e análise de sinais de alerta detetados em cada 

período, em relação aos quais será importante confirmar se os mesmos têm materialidade isoladamente ou 

apenas de forma agregada ou se por outro lado são situações isoladas ou sistémicas.   

Os sinais de alerta obtidos deverão ser classificados de acordo com 3 níveis distintos:  

• Baixo risco (A): não deverá haver anomalias  

• Médio risco (B): poderá haver anomalias  

• Alto risco (C): a existirem anomalias, estas podem ser por motivo de erro ou fraude   

O tratamento integrado dos diferentes sinais de alerta, permitirá ao IASFA, IP retirar conclusões sobre a 

correta avaliação de cada um dos tipos de risco identificados e a necessidade de alterar ou ajustar as 

recomendações de prevenção ou o reforço/diminuição do sistema de controlo implementado. O tratamento 

integrado dos sinais de alerta, obedecerá aos critérios de validação que a seguir se apresentam em termos 

gráficos:  

 
 

Torna-se assim imprescindível criar, desde já, para vigorar durante o período de vigência do Plano e como 

resultante de uma análise exaustiva ao processo, os mecanismos de resposta quanto à possibilidade de 

ocorrência dos riscos de corrupção e de infrações conexas. Este processo deverá ser dinâmico, tendo por 

base, entre outros fatores, a deteção dos sinais de alerta atrás referidos, construindo assim uma lógica de 

funcionamento, que garantirá no futuro uma adequada gestão do risco de fraude ou de corrupção no interior 

do IASFA, IP.  

 

 

  

  

  

  

  

  

  

  

V alidação das 
Operações  

Sem   

Sinal de alerta  

Com  
  Sinal de alerta  

Não anormal  Anomalia  

Grupo B: 
Suspeito  

Grupo C1:  
Erro  

Grupo C2:  
Fraude  

Grupo A:  
Sem risco  
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2.2.2.  QUANTIFICAÇÃO DA ESCALA DE RISCO 
 

Identificados os riscos e criadas as condições para que, de forma dinâmica, os mesmos possam ser 

reavaliados, torna-se importante criar uma escala de probabilidades de ocorrência e dos efeitos estimados 

na organização.  

A metodologia seguida para gerir e controlar o risco de corrupção, teve por base os seguintes critérios:  

Identificação e definição do risco inerente  – risco que se prende com as características da própria 

atividade e que deverá ser identificado de modo a elencar as diferentes medidas de prevenção que devem 

ser adotadas pelos gestores. Nesta fase deve proceder-se ao reconhecimento e à classificação dos fatos, 

cuja probabilidade de ocorrência e respetivo efeito estimado na organização configurem riscos de gestão.  

Análise do risco  – feita com base na conjugação das probabilidades de ocorrência de situações direta ou 

indiretamente lesivas da situação patrimonial do IASFA, IP e nos efeitos que se estimam venham a ocorrer 

na organização   

O nível de risco  - é uma combinação do grau de probabilidade de ocorrência com a gravidade dos efeitos 

gerados e que são consequência da respetiva ocorrência. O nível de risco vai imediatamente implicar a 

necessidade ou não do reforço das medidas de controlo. As medidas de controlo já anteriormente 

identificadas, mas numa ótica meramente teórica, deverão assim ser sempre reforçadas ou mantidas, em 

função do nível de risco apresentado.   

Em termos de critérios de análise do risco podemos identificar as seguintes situações:  

 

Probabilidade de 

Ocorrência   

FRACA  MÉDIA  ALTA  

Descrição das condições 

de reconhecimento  

Possibilidade de ocorrência 

mas com hipóteses de 

existirem condições de 

desincentivo que garantam 

um quase total controlo da 

situação.  

Possibilidade de ocorrência 

sem existirem condições de 

desincentivo adequadas, 

mas sem que se reconheçam 

grandes condições para uma 

forte motivação.  

Forte possibilidade de 

ocorrência, sem existirem 

condições de desincentivo 

adequadas e com o 

reconhecimento de fortes 

motivações para a 

ocorrência de fraudes e 

infrações conexas.    

 

Em termos de efeitos patrimoniais no IASFA, IP, podemos identificar as seguintes situações:  

 

Efeito Patrimonial 

estimado   

RELEVANTE  NÃO RELEVANTE  

Descrição das condições 

de reconhecimento  

Forte prejuízo na imagem e 

reputação da entidade, bem 

como na eficácia e 

desempenho da sua missão, 

acrescido ou não de danos 

patrimoniais quantificáveis.  

Danos na otimização do 

desempenho da entidade, 

sem danos patrimoniais 

quantificáveis ou com 

prejuízos de valor reduzido.  
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A conjugação dos dois fatores referidos anteriormente, permitir-nos-á identificar os seguintes níveis de 

risco:  

RISCO  Fraco  Médio  Alto  

Relevante 

Não relevante  

 Médio   

  

Médio  

  

Alto  

  

Baixo  Baixo    Médio  

  

Cada nível de risco é assim avaliado e deverá dar origem a procedimentos adequados à sua classificação.  

2.2.3.  CRIAÇÃO DE INSTRUMENTOS DE CONTROLO COMPLEMENTARES  
 

Tendo presente os níveis de risco identificados, terá que cada uma das Divisões criar mecanismos de controlo 

adequados à graduação do risco. Na verdade o risco global da gestão decorre da conjugação do risco 

inerente, relacionado com as características específicas das atividades e do tipo de operações a que essas 

atividades estão sujeitas, com o risco de controlo, relacionado com os processos criados para minimizar os 

impactos negativos dessas operações. Os procedimentos de controlo têm como objetivo compensar os riscos 

inerentes mais elevados, ou seja, os procedimentos adotados deverão ser tanto mais rigorosos quanto mais 

significativo for o risco inerente detetado, de forma a garantir uma real compensação desses riscos, 

tornando o risco global mais reduzido.   

Os procedimentos de controlo sugeridos no âmbito do presente plano e que deverão ser adaptados em cada 

unidade orgânica, de acordo com a sensibilidade de cada um dos responsáveis, deverão privilegiar a 

segregação de funções, a responsabilização por tarefas chave, a criação de registos adequados para os 

operadores e respetiva validação pelos seus superiores hierárquicos, medidas de segurança física de 

instalações e registos e controlo de acessos, entre outras.  

A criação de instrumentos de controlo será feita de uma forma direta conforme se identifica a seguir 

matricialmente:  

 

Reforço de Controlo  REGULAR  IMPORTANTE  MUITO IMPORTANTE  

NÍVEL DE RISCO  BAIXO  MÉDIO  ALTO  

Descrição das condições 

de implementação  

Os procedimentos de 

controlo utilizados são 

adequados à realidade 

daquelas operações, mas 

será importante rever 

regularmente as 

características do sistema 

de controlo interno 

implementado e atualizar o 

mesmo.  

Os procedimentos de 

controlo poderão ser 

insuficientes, pelo que 

deverão ser feitas revisões 

periódicas e sistemáticas 

do sistema implementado, 

as quais deverão ser objeto 

de reporte regular para o 

responsável da Divisão.  

  

Os procedimentos de controlo 

deverão ser objeto de 

permanente monitorização,  

garantindo de forma objetiva a 

eficácia e eficiência das 

operações, a fiabilidade dos 

relatos e a conformidade com 

as leis e regulamentos. É 

indispensável a ocorrência de 

procedimentos de controlo 

inopinados.  
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3.  PLANO DE PREVENÇÃO DE GESTÃO DE RISCOS DE CORRUPÇÃO E INFRAÇÕES CONEXAS  
  

O IASFA – Instituto de Ação Social das Forças Armadas (IASFA, I. P.), é um Instituto Público, cujo Estatuto 

foi aprovado pelo Decreto-lei n.º 284/95, de 30 de Outubro, tendo nessa data integrado numa única entidade 

os Serviços Sociais das Forças Armadas e o Cofre de Previdência das Forças Armadas, bem como o Lar dos 

Veteranos Militares, o Complexo Social de Oeiras e o Centro Médico e Educativo do Alfeite que passaram por 

sua vez a designar-se, respetivamente, por Centro de Apoio Social de Runa, Centro de Apoio Social de Oeiras 

e Centro de Apoio Social do Alfeite, e passado a ter como missão a Ação Social complementar da Família 

Militar, visando apoiar todos os membros em geral e os mais carenciados em particular.   

Posteriormente, através da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, foi aprovada a lei-quadro dos Institutos Públicos, 

nela se estabelecendo os princípios e normas por que estes se deviam passar a reger, tendo na sequência dessa 

publicação e já no quadro das orientações definidas pelo Programa de Reestruturação da Administração 

Central do Estado (PRACE), sido publicada a Portaria n.º 189/2013, de 22 de maio, um novo Estatuto do IASFA, 

IP, através do qual se pretende concretizar o esforço de racionalização estrutural consagrado no Decreto-

Lei 183/2014, de 29 de dezembro, que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Defesa Nacional, avançando 

na definição dos modelos organizacionais dos serviços que integram a respetiva estrutura.  

Cumulativamente importa referir que, em complemento aos aspetos descritos anteriormente, através do 

Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de Setembro e no quadro das orientações estabelecidas na Resolução do 

Conselho de Ministros n.º 102/2005, de 24 de Junho, foi estabelecido um novo regime de assistência na 

doença aos militares das Forças Armadas (ADM), o qual determinou a fusão dos subsistemas de assistência 

na doença aos militares da Armada (ADMA), assistência na doença aos militares do Exército (ADME) e 

assistência na doença aos militares da Força Aérea (ADMFA), cuja gestão passou a ser também da 

incumbência do IASFA, IP.  

Neste sentido, em resumo, o IASFA, I. P. tem passado nos últimos anos por várias mudanças significativas, 

quer ao nível da sua estrutura quer ao nível das suas missões, as quais neste momento são distintamente 

duas, uma no domínio da Ação social complementar e, a outra, no domínio da gestão da assistência na doença 

aos militares das Forças Armadas, implicando a fixação de regras referentes à autonomização financeira de 

cada uma destas atividades.  

Para o cumprimento das suas duas missões, que engloba a prestação de serviços de apoio à infância, a 

estudantes, deslocados ou não, à terceira idade, prestação de serviços de assistência médica, apoio 

domiciliário, disponibilização de centros de férias e de repouso e prestação ainda de apoio financeiro através 

de subsídios e comparticipações e o apoio na doença aos militares, o IASFA dispõe de uma estrutura que se 

distribui por todo o Continente e Ilhas, num total de 13 CAS, e que envolve um efetivo total atual de 571 

elementos entre civis e militares (apesar de ter previsto em 2016 em sede de orçamento 673 efetivos).   

O Plano de Gestão de Riscos a seguir descrito aplica-se de uma forma transversal a todo o Instituto, tendo 

o mesmo utilizado uma sequência na abordagem que permite contextualizar de forma clara os objetivos 

pretendidos com o documento. Assim apresenta-se inicialmente o organigrama, o qual evidencia as várias 

unidades orgânicas do IASFA, IP, com descrição dos Órgãos Sociais e da estrutura funcional, esta de uma 

forma pormenorizada. Na sequência é efetuada uma descrição dos riscos inerentes associados a cada 

unidade e subunidade orgânica, assim como as recomendações de prevenção e as entidades responsáveis pela 

implementação dos respetivos procedimentos. Por último e de forma transversal a todo o Instituto, é feita 

uma análise aos riscos inerentes à contratação pública e à concessão de benefícios públicos, com base nos 

questionários pré-definidos pelo Conselho de Prevenção da Corrupção.  

 

https://dre.tretas.org/dre/320000/
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3.1 .  ESTRUTURA DE FUNCIONAMENTO ï ORGANIGRAMA 
 

A estrutura funcional do IASFA, IP é constituída por unidades orgânicas, de nível I (Direção de Serviços de 

Recursos e Relações Públicas, Direção de Serviços de Apoio Social e Direção de Serviços de Assistência na 

Doença aos Militares) e de nível II (Gabinete de Apoio ao Conselho Diretivo, Gabinete de Planeamento de 

Gestão Financeira e Orçamental, Gabinete de Recursos Humanos, Gabinete de Recursos Materiais, e 

Gabinete de Sistemas de Informação e Comunicação), e por seis unidades flexíveis (Divisões) na 

dependência direta das unidades orgânicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

3.2.  DESCRIÇÃO DA ESTRUTURA  

  

3.2.1.  ORGÃOS SOCIAIS  

  

Numa ótica de gestão e responsabilização da gestão de risco encontram-se os Órgãos Sociais como 

supervisores de toda a estrutura orgânica do IASFA, IP Assim temos:  

  

Conselho Diretivo   

  

Presidente:    Tenente – General Rui Manuel Xavier Fernandes Matias (Exército)  

Vogal:             Licenciada Rita Alexandra Cristóvão Coelho  

Vogal:             Vago  

  

É o órgão responsável pela administração e direção do IASFA, IP, incumbindo-lhe a condução da política de 

Ação social superiormente definida e a coordenação das atividades do Instituto  
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Conselho Consultivo  

  

É o órgão de apoio ao Conselho Diretivo, na definição das linhas gerais de atuação, funcionamento e 

organização do IASFA, IP sendo composto por:   

Presidente do Conselho Diretivo, que preside  

Dois representantes do Ministério da Defesa Nacional  

Um representante do EMGFA e de cada um dos Ramos das Forças Armadas  

Um representante de cada associação profissional de militares legalmente constituída  

 

Os membros do conselho consultivo referidos são designados, respetivamente, por despacho do membro do 

Governo responsável pela área da defesa nacional, pelo respetivo chefe de estado-maior e por cada uma das 

associações. 
   

Fiscal Único  
  

É o órgão de fiscalidade interna da legalidade da gestão financeira e patrimonial do Instituto. O fiscal único 

é designado por despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Defesa Nacional e tem as competências 

previstas na Lei-Quadro dos Institutos Públicos. 
 

Exerce atualmente estas funções a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Fátima Pinto e Victor Freire. 

3.2.2 .  DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL COMPLEMENTAR  

  

Compete à Direção de Serviços de Ação Social Complementar, abreviadamente designada por DSASC:  

Efetuar o registo e controlo dos beneficiários, realizar estudos visando o conhecimento da família militar e 

dos seus problemas específicos, tendo como finalidade a adequação das modalidades de ação social 

complementar à evolução socioeconómica dos beneficiários, estudar e analisar os casos concretos, propondo 

a tomada de medidas especiais para fazer face a situações socialmente mais gravosas ou urgentes, promover 

a celebração de acordos e contratos com entidades públicas ou privadas que possam garantir aos beneficiários 

a complementaridade de apoio social prestado pelo IASFA, I.P., elaborar os normativos reguladores das 

condições de acesso às diversas prestações sociais complementares e analisar, informar e submeter a 

despacho do conselho diretivo os processos de habilitação às mesmas, elaborar os normativos reguladores das 

condições de acesso aos diversos equipamentos sociais, coordenar o funcionamento dos gabinetes de 

atendimento nas suas tarefas de receber e analisar os pedidos, encaminhando os assuntos para os serviços 

competentes, elaborar os normativos reguladores das condições de acesso dos beneficiários aos apoios 

financeiros, analisar, informar e submeter a despacho do conselho diretivo, efetuar controlo dos processos 

de empréstimos a decorrer, colaborar com o GPGFO no controlo do pagamento dos juros e amortizações 

referentes aos empréstimos concedidos, analisar e propor os procedimentos referentes ao funcionamento 

dos postos clínicos, nomeadamente no que respeita às suas instalações e fixação dos preços a praticar, bem 

como efetuar a recolha e tratamento de dados estatísticos relativos à sua atividade, continuar a execução, 

até à sua extinção, do processamento dos empréstimos hipotecários transferidos do extinto Cofre de 

Previdência das Forças Armadas (CPFA), processar os subsídios pecuniários previstos no artigo 3.º do 

Decreto-Lei n.º 42 945, de 26 de abril de 1960 (Estatuto do CPFA), e transmitir ao GPGFO instruções para a 

sua liquidação, organizar e manter atualizados os registos e ficheiros dos subscritores do extinto CPFA, 

organizar e dirigir a realização de atividades ocupacionais e de animação sociocultural, estudar e propor, em 

coordenação com os serviços competentes, programas de investimentos em equipamentos sociais, assegurar a 

gestão do parque habitacional, elaborar os normativos reguladores das condições de acesso aos diversos 

equipamentos, identificar as necessidades, elaborar o plano e respetivo programa da construção e conservação 

das infraestruturas para aprovação superior, promover, preparar e efetuar a construção de infraestruturas 

novas ou a remodelação das já existentes, bem como a sua conservação, gerir tecnicamente, incluindo 

programas de conservação e de manutenção, as infraestruturas e equipamentos nelas incorporados, elaborar 
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regulamentação técnica em todas as áreas da sua competência, inspecionar a qualidade das infraestruturas e 

equipamentos a elas associados, manter atualizado o cadastro dos bens inventariáveis que constituem o 

património do IASFA, I.P., promover o acompanhamento das matérias relativas à propriedade dos prédios do 

IASFA, I.P. ou a ele afetos, promover a aceitação de todas as infraestruturas após a sua conclusão bem como 

a entrega aos órgãos do IASFA, I.P. que as vão utilizar, promover o aumento e o abate à carga dos 

equipamentos considerados como fazendo parte integrante das infraestruturas e respetivos sobressalentes 

e laborar o respetivo relatório de atividades. 
 

• Divisão de Assuntos Sociais :  compete-lhe o registo e controlo dos beneficiários, realizar estudos 

tendo como finalidade adequar as modalidades de Ação social complementar à evolução sócio - 

económica dos beneficiários, estudar e analisar os casos concretos, propondo a tomada de medidas 

especiais para fazer face a situações socialmente mais gravosas ou urgentes, promover a celebração 

de acordos e contratos com entidades públicas ou privadas que possam garantir aos beneficiários a 

complementaridade do apoio social prestado, processar a inscrição dos beneficiários, organizar e 

manter os respetivos processos e controlar, em coordenação com o CPGFO, o pagamento das quotas 

a que estejam obrigados, colaborar na elaboração dos normativos reguladores das condições de 

acesso às diversas prestações sociais complementares, elaborar os normativos reguladores das 

condições de acesso aos diversos equipamentos sociais e coordenar o funcionamento dos gabinetes 

de atendimento nas suas tarefas de receber e analisar os pedidos, encaminhando os assuntos para 

os serviços competentes.  

• Os aspetos de favoritismo na seleção dos beneficiários e o não cumprimento das regras de acesso 

aos diferentes benefícios, são as áreas mais sensíveis no que diz respeito à gestão de risco, 

conforme se resume no quadro seguinte:  

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Existência de situações indiciadoras de conluio entre os intervenientes no 

processo; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de favoritismo por um determinado beneficiário;  
Coronel TPAA  

José António  

de Jesus  

Gonçalves do  

Canto 

2 
Existência de situações de favoritismo injustificado por um determinado 

beneficiário; 
3 Inexistência de um processo, cronologicamente organizado, que identifique os 

intervenientes; 
Implementação de sistema de gestão documental que evidencie que o 
beneficiário cumpre todas as normas legais aplicáveis; 

4 Existência de situações em que os beneficiários não juntam todos os 

documentos necessários à introdução do processo; 
Uniformização e consolidação da informação relativa a todas as pessoas e a 

todas as entidades beneficiárias. 

5 
Não verificação, na introdução do processo, de que os beneficiários cumprem 

as normas legais em vigor relativas à atribuição do benefício. 

 

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Não relevante  Baixo  Regular  

 2  Média  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Média  Relevante  Médio  Importante  

5  Fraca  Não Relevante  Baixo  Regular  

 

Tem ainda como competências elaborar os normativos reguladores das condições de acesso dos beneficiários 

aos apoios financeiros, analisar, informar e submeter a despacho do conselho Diretivo os processos de 

http://www.iasfa.pt/divas.html


  
    Pág. 15 / 32  

habilitação aos empréstimos normais, colaborar com o CPGFO no controlo do pagamento de juros e 

amortizações referentes aos empréstimos concedidos, analisar e propor os procedimentos referentes ao 

funcionamento dos postos clínicos, nomeadamente no que respeita às suas instalações e fixação dos preços 

a praticar, bem como efetuar a recolha e tratamento de dados estatísticos relativos à sua atividade, 

continuar a execução até à sua extinção do processamento dos empréstimos hipotecários transferidos do 

Cofre de Previdência das Forças Armadas (CPFA), processar os subsídios pecuniários e transmitir as 

instruções tendentes à sua liquidação, organizar e manter atualizados os registos e ficheiros dos 

subscritores do CPFA.  

• Os aspetos de favoritismo na seleção dos beneficiários e o não cumprimento das regras de acesso 

aos diferentes benefícios, são as áreas mais sensíveis no que diz respeito à gestão de risco, 

conforme se resume no quadro seguinte:  

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Concessão indevida dos empréstimos; Aprovação de regulamento público relativo à concessão de benefícios, que 

estabeleça os procedimentos e os critérios de atribuição; 
 

 

Vago 2 Existência de situações indiciadoras de conluio entre os intervenientes no 

processo de aplicação dos preços a praticar nos postos clínicos; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de favoritismo;  

3 Pagamentos indevidos no processamento de reembolsos. Conferência da folha de descontos efetuados aos beneficiários, numa base 

de amostragem, no sentido de confirmar a adequação dos descontos. 

  

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

  

 

• Divisão de Tempos Livres e Habitação: tem por objetivo assegurar o normal funcionamento dos 

equipamentos sociais, organizar e dirigir a realização de atividades ocupacionais e de animação 

sociocultural, estudar e propor programas de investimento em equipamentos sociais, planear a 

utilização dos diversos equipamentos sociais e elaborar os normativos reguladores das condições de 

acesso aos diversos equipamentos sociais.  

• Os aspetos de favoritismo na seleção dos beneficiários e o não cumprimento das regras de acesso 

aos diferentes benefícios, são as áreas mais sensíveis no que diz respeito à gestão de risco, 

conforme se resume no quadro seguinte: 
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N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Ausência de mecanismos de publicitação; 
Publicitação do funcionamento dos equipamentos sociais e atividades 

ocupacionais, nomeadamente no sítio do instituto na internet, bem como os 

programas de investimento; 
 

 
 

 

 

 

Vago 

2 Impossibilidade de aceder à base de dados dos beneficiários provocando 

fragilidades no processo de concessão de arrendamento; 
Validação e controlo efetivo através de conferências; 

3 Existência de situações indiciadoras de conluio entre os intervenientes no 

processo de arrendamento; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de favoritismo por um determinado beneficiário;  

4 
Existência de situações de favoritismo injustificado por um determinado 

beneficiário; 

5 Existência de situações em que os beneficiários não juntam todos os 
documentos necessários à introdução do processo de arrendamento; 

Uniformização e consolidação da informação relativa a todas as pessoas e a 

todas as entidades beneficiárias. 

6 
Não verificação, na introdução do processo, de que os beneficiários cumprem 

as normas legais em vigor relativas à atribuição do benefício. 

 

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Fraca  Não Relevante  Baixo  Regular  

5  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  

 6  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

  

• Divisão de Infraestruturas :  compete-lhe identificar as necessidades, elaborar o plano e programa 

da construção e conservação assim como promover, preparar e efetuar a construção de novas 

infraestruturas ou a remodelação das já existentes, gerir tecnicamente, programas de reparação e 

de manutenção, inspecionar, estabelecer regulamentação técnica em todas as áreas da sua 

competência, e manter atualizado o inventário das infraestruturas existentes e determinar as suas 

potencialidades, disponibilizando a informação ao GRM. Promover o acompanhamento das matérias 

relativas aos prédios do Instituto, e promover a receção de todas as infraestruturas após a sua 

conclusão bem como sua a entrega, promover também o aumento e o abate à carga dos equipamentos 

considerados como fazendo parte integrante das infraestruturas e respetivos sobressalentes.   

• Os aspetos relacionados com a utilização abusiva de bens são as áreas mais sensíveis no que diz 

respeito à gestão de risco, conforme se resume no quadro seguinte:   

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 
Bem abatido continuar nos serviços e abates sem autorização dos órgãos 

competentes; Conferências físicas periódicas a realizar pelo responsável do departamento 
Coronel ENG  

Manuel  

Augusto Pires 

2 Utilização e apropriação indevida, para fins privados, de bens; Reforço das medidas de controlo interno numa perspetiva de prevenção ao 

uso indevido de bens; 
3 

Transferência ou cedência de equipamento por pessoa ou órgão sem 

competência; 

4 
Favorecimento da seleção de prestadores de serviços na área da elaboração de 

especificações técnicas, de obras e empreitadas Contratação com base em processo concursal 

5 Favorecimento de candidato no recrutamento por concurso; 
Nomeação de júris diferenciados para cada concurso. 

6 
Intervenção no procedimento de seleção de elementos com relações de 

proximidade. 
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A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Não relevante  Baixo  Regular  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Média  Relevante  Médio  Importante  

5  Média  Relevante  Médio  Importante  

 6  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

 

3.2.4.  DIREÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSISTENCIA NA DOENÇA AOS MILITARES  

  
Compete à Direção de Serviços de Assistência na Doença aos Militares das Forças Armadas, abreviadamente 

designada por DSADM: Preparar, tratar e processar a faturação relativa à prestação de cuidados de saúde 

no âmbito do regime convencionado e farmácias, remeter as notas de liquidação correspondentes à 

faturação processada para o GPGFO, para pagamento, processar os documentos de despesa relativos às 

comparticipações diretas, submeter a despacho as propostas que careçam de autorização para tratamento 

no território nacional ou estrangeiro, propor o adiantamento das verbas necessárias às deslocações dos 

beneficiários para prestação de cuidados de saúde no estrangeiro, emitir o respetivo cartão de identificação 

em conformidade com a inscrição efetuada pelos ramos das Forças Armadas, promover a atualização do 

ficheiro de beneficiários em coordenação com os ramos das Forças Armadas, proceder à requisição dos 

cartões europeus de seguro de doença (CESD), avaliar as reclamações dos beneficiários referentes às 

entidades prestadoras de cuidados de saúde, emitir declarações individuais de despesas submetidas à 

assistência na doença aos militares das Forças Armadas (ADM) não comparticipadas, para efeitos do 

Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS), organizar, instruir e submeter à aprovação do 

conselho diretivo os processos referentes à celebração de acordos com entidades prestadoras de cuidados 

de saúde que reúnam as condições legalmente estabelecidas, garantir o cumprimento dos acordos 

celebrados, promover o controlo de gestão dos recursos financeiros atribuídos à ADM através de recolha 

de dados estatísticos adequados, submeter à consideração superior as medidas necessárias e possíveis 

alterações do sistema de assistência, proceder à elaboração de propostas orçamentais a apresentar ao 

conselho diretivo de modo a permitir a execução das modalidades de assistência e elaborar o relatório de 

atividades da ADM. 

 A Direção integra as seguintes Divisões:  

¶ Divisão de Gestão de Prestadores : prepara, trata e processa a faturação relativa à prestação de 

cuidados de saúde no âmbito do regime convencionado e farmácias, processar os documentos de 

despesa relativos às comparticipações diretas, submeter a despacho as propostas que careçam de 

autorização para tratamento no território nacional ou estrangeiro e propõe o adiantamento das 

verbas necessárias às deslocações dos beneficiários para prestação de cuidados de saúde no 

estrangeiro.   

A Divisão apresenta várias áreas sensíveis ao risco, nomeadamente nas despesas apresentadas via regime 

geral que envolve o assumir por inteiro da despesa dos serviços médicos e assistência farmacêutica pelo 

IASFA, IP, as despesas apresentadas através do regime convencionado onde uma parte da despesa é 

suportada pelo beneficiário e o restante pelo IASFA, IP mediante tabelas atualizadas regularmente, com 
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diversos preços distribuídos pelos serviços médicos disponibilizados e todo o processo que envolve as 

farmácias no que diz respeito a comparticipações de medicamentos, situações que se resumem no quadro 

seguinte:   

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 
Existência de situações indiciadoras de conluio entre os intervenientes de todo 

o processo da ADM ; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de conluio entre os intervenientes, nomeadamente auditorias 

regulares;  
 
 

 

 

 

 

 

 

TCor  

José Manuel 

Carneiro 

Bernardino 

 

2 
Existência de situações de favoritismo injustificado por um determinado 

beneficiário; 

3 
Inexistência de um processo centralizado e cronologicamente organizado, que 

identifique todos os intervenientes; 
Implementação de sistema centralizado de gestão documental 
evidenciando que o beneficiário cumpre todas as normas legais aplicáveis; 

4 Inexistência de controlo efetivo no que diz respeito à faturação emitida pelas 

entidades prestadoras de serviço clínico; 
Auditorias regulares de conferência e controlo das fichas individuais dos 

beneficiários; 
5 Inexistência de controlo efetivo às assinaturas relativas ao documento 

comprovativo da assistência médica aos beneficiários; 
6 Inexistência de um controlo efetivo no que diz respeito aos serviços 

farmacêuticos; 
7 Limitações no controlo efetivo do histórico dos beneficiários; Validação das fichas individuais através de cruzamentos de dados com os 

três ramos das forças armadas; 
8 Erros cometidos pelas farmácias no preenchimento dos vários ficheiros 

informáticos que dizem respeito à comparticipação dos medicamentos; 
Lançamento individual dos documentos e posterior validação dos mesmos. 

9 
A carga burocrática dos processos com as farmácias pode conduzir à 

verificação aligeirada da conformidade legal dos documentos Auditorias sistemáticas por amostragem 

  

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Relevante  Médio  Importante  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Média  Relevante  Médio  Importante  

 4  Alta  Relevante  Alto  Muito Importante  

5  Alta  Relevante  Alto  Muito Importante  

 6  Médio  Relevante  Médio  Importante  

7  Médio  Relevante  Médio  Importante  

 8  Média  Relevante  Médio  Importante  

9  Fraca  Não Relevante  Baixo  Regular  

 

¶ Divisão de Gestão de Beneficiários e Benefícios : compete-lhe proceder à emissão dos cartões de 

identificação dos beneficiários, em conformidade com a inscrição efetuada pelos ramos das Forças 

Armadas, assim como a sua atualização, proceder à requisição dos cartões europeus de seguro na 

doença, avaliar as reclamações dos beneficiários referentes às entidades prestadoras de cuidados 

de saúde e emitir declarações individuais de despesas submetidas à assistência na doença aos 

militares não comparticipadas, para efeitos de imposto sobre o rendimento de singulares. 

Relativamente à emissão dos cartões de beneficiários, estes são efetuados de forma automática 

seguindo as indicações dos vários ramos das Forças Armadas, os quais são detentores dos cadastros 

dos beneficiários diretos e de todos os seus ascendentes e descendentes.   
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Do atrás exposto, resulta que todas as situações que comportam riscos inerentes que envolvam a emissão de 

cartões de beneficiários são da responsabilidade dos ramos das Forças Armadas.  

N.º  Riscos inerentes  
Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Risco de extravio das reclamações apresentadas pelos beneficiários relativas 

aos serviços prestados pelas entidades prestadoras de serviços clínicos. 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

este tipo de situações. 

TCor 

AM 

Rui 

Salvado 

2 
Risco de emissão indevida de cartões por falta de controlo directo das bases 

de dados 
Articulação com os ramos na troca regular de informação cadastral dos 

beneficiários 

 

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte: 

  

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Fraca  Não Relevante  Baixo  Regular  

 2  Alta  Relevante  Médio  Importante  

 

 

¶ Divisão de Assessoria : está-lhe cometido organizar, instruir e submeter à aprovação do Conselho 

Diretivo, os processos referentes à celebração de acordos com entidades prestadoras de cuidados 

de saúde que reúnam as condições legalmente estabelecidas, garantir o cumprimento dos acordos 

celebrados, promover o controlo de gestão dos recursos financeiros atribuídos à ADM através da 

recolha de dados estatísticos adequados, submeter à consideração superior as medidas necessárias 

e possíveis alterações do sistema de assistência, proceder à elaboração de propostas orçamentais a 

apresentar ao Conselho Diretivo de modo a permitir a execução das modalidades de assistência e 

elaborar o relatório de atividades da ADM. O processo de pesquisa de entidades com as quais pode 

existir celebração de acordo no futuro tem início no preenchimento, por parte da entidade 

prestadora dos serviços, dos documentos existentes no sítio da ADM, sendo posteriormente 

aplicados os critérios exigidos de adjudicação, inscritos na Portaria 1396/2007 de 25 de Outubro, 

constituindo a última etapa, o envio dos processos escolhidos para o Conselho Diretivo para uma 

decisão final.   

A seleção dos acordos com entidades prestadoras de serviços clínicos e farmacêuticos revela – se como a 

área mais sensível da Divisão no que diz respeito a riscos inerentes.   

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Existência de situações indiciadoras de conluio entre os intervenientes no 

processo de acordos com entidades prestadoras de serviços clínicos; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de favoritismo.  

 

 2 
Existência de situações de favoritismo injustificado por uma determinada 

entidade; 

3 
Inexistência de um controlo efetivo de observância das instalações e 

equipamentos, dos requisitos e normas técnicas exigidas pelo Ministério da 

Saúde, dos espaços físicos das entidades. 

Fiscalização dos espaços físicos das entidades prestadoras de serviços 

adjudicadas. 

 

 

 

 

 



  
    Pág. 20 / 32  

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Relevante  Médio  Importante  

 2  Média  Não relevante  Médio  Importante  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 

3.2.5.  GABINETE DE RECURSOS HUMANOS  
 

Compete ao Gabinete de Recursos Humanos, abreviadamente designado por GRH:  

Assegurar a execução da política de gestão de recursos humanos, promover a gestão dos recursos humanos, 

designadamente no que respeita a recrutamento, afetação, formação, avaliação, registo e controlo, 

mantendo para o efeito a ligação com os restantes serviços do IASFA, I.P., e, no que respeita aos militares, 

com os órgãos competentes dos ramos das Forças Armadas, organizar e manter atualizado o ficheiro e o 

mapa de pessoal, processar os vencimentos e outras prestações pecuniárias, elaborar o balanço social do 

IASFA, I.P.. 

•  As preocupações numa ótica do risco, inerentes a este Gabinete, encontram-se no recrutamento, 

avaliação e promoção dos recursos humanos, conforme se resume no quadro seguinte:   

  

Nº  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Favorecimento de candidato no recrutamento por concurso; 
Nomeação de júris diferenciados para cada concurso;  

 

Técnica 

Superior 

Elisabete 

Lopes Leitão 

2 
Intervenção no procedimento de seleção de elementos com relações de 

proximidade; 

3 Considerar indevidamente que se encontram cumpridos os requisitos para 

licenças sem vencimento; 

Revisão das medidas de controlo interno de forma a existir uma verificação 

do cumprimento dos requisitos para licenças sem vencimento e acumulação 

de funções; 

4 Considerar indevidamente que se encontram cumpridos os requisitos para 
Acumulação de funções; 

5 Utilização de critérios de avaliação dos trabalhadores pouco objetivos; Sensibilizar os intervenientes decisores no âmbito dos procedimentos de 

avaliação e promoção para a fundamentação das suas decisões; 
6 

Intervenção no processo de avaliação de elementos com relações de 

proximidade; 
7 Utilização excessiva de mecanismos excecionais de promoção na carreira; 
8 Não intervenção no processo de avaliação de órgão colegial; As decisões tomadas sem intervenção de órgão colegial devem ser 

devidamente fundamentadas; 

9 
Utilização da contratação de prestação de serviços como mecanismo de 
satisfação das necessidades permanentes de serviços; 

Elaborar orientações no sentido da utilização de contratação de trabalho em 

funções públicas por tempo indeterminado como meio de suprir necessidades 

permanentes dos serviços. 

10 Insuficiência ao nível do programa informático no que diz respeito à não 

integração na contabilidade do processamento de salários. Validação através do cruzamento de dados com a contabilidade; 
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A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

5  Média  Relevante  Médio  Importante  

 6  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

7  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

 8  Média  Não relevante  Baixo  Regular  

9  Alta  Relevante  Alto  Muito Importante  

 10  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 

3.2.6.  GABINETE DE PLANEAMENTO, GESTÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTO  
 

Compete-lhe elaborar o Plano e o Relatório Anual de Atividades, criar instrumentos de apoio à gestão e de 

suporte à decisão e ao planeamento, proceder à recolha, tratamento e divulgação da informação de gestão 

e de atividade, analisar os dados estatísticos relativos à atividade dos serviços do IASFS, I.P. e propor as 

necessárias medidas corretivas, elaborar estudos, análises económico-financeiras e projetos de 

planeamento estratégico e operacional, bem como acompanhar a sua implementação, garantir ferramentas 

de apoio à decisão no âmbito da gestão de recursos, emitir pareceres e garantir a assessoria técnica 

especializada nas áreas de planeamento e informação para a gestão, assegurar a gestão dos recursos 

financeiros e patrimoniais, bem como garantir todo o apoio administrativo-financeiro. Deverá também 

proceder à elaboração do orçamento privativo do Instituto, assim como gerir os orçamentos aprovados, 

processar as receitas e despesas, coordenar e supervisionar a execução orçamental dos centros de apoio 

social e do centro de repouso de Porto Santo, acompanhar a evolução da situação orçamental, executar 

operações de tesouraria e organizar a conta de gerência anual.   

• O movimento de meios monetários no que diz respeito à tesouraria adstrita ao Gabinete e a 

adjudicação de bens e serviços, são as áreas mais sensíveis no que diz respeito à gestão de risco, 

conforme se resume no quadro seguinte:  

  
Nº  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Adiantamentos indevidos por conta de processamento de salários; Conferência da folha de processamento dos vencimentos e outros abonos, 

numa base de amostragem, no sentido de confirmar a adequação das 

remunerações;   

Coronel  

ADMAER 

 

Alcides 

Manuel da 

Silva  

Fernandes 

2 
Adiantamentos indevidos no processamento e conferência das despesas 

relativas ADM; 

3 
Assunção de despesas sem prévio cabimento na respetiva dotação orçamental; Considerar padrões rigorosos de desempenho e responsabilização pelos 

funcionários; 

4 
Inexistência de mecanismos que possam identificar situações de conluio na 

adjudicação de bens ou serviços; 
Assunção de concurso público como procedimento regra para a adjudicação 

de bens ou serviços e contratação de especialistas externos; 

  5 Seleção e contratação dos especialistas externos por ajuste direto; 

6 Deficiências ao nível da Inventariação e avaliação dos bens; 
Registo metódico dos fatos, sendo que todas as operações devem ser 

relevadas de uma forma sistémica e sequencial e todas as passagens dos 

documentos pelos diversos sectores devem ficar registadas. 
7 Omissões na prestação de contas do movimento de operações de tesouraria; 

8 
Deficiente controlo dos compromissos assumidos e das dotações orçamentais 

disponíveis 
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A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte: 

  

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Alta  Relevante  Alto  Muito Importante  

5  Média  Relevante  Médio  Importante  

 6  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

7  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

 8  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

  

3.2.7.  GABINETE DE RECURSOS MATERIAIS  

 

Compete ao Gabinete de Recursos Materiais, abreviadamente designado por GRM:  

Executar os procedimentos administrativo-logísticos conducentes à aquisição de bens e serviços, 

incluindo os respeitantes a obras e empreitadas, proceder à aquisição, armazenagem e distribuição 

dos bens consumíveis, manter atualizado o cadastro dos bens inventariáveis, que constituem o 

património do IASFA, I.P.  

•  Em termos de risco, os processos de aquisição de bens e serviços, cuja descrição de procedimentos 

é feita com maior detalhe na área da contratação pública referida no ponto 3.3, são os que se revelam 

com risco mais elevado, embora seja de realçar também os riscos relacionados com os projetos para 

novas infraestruturas ou melhoramento das já existentes, que são as competências mais sensíveis 

desta divisão, conforme se resume no quadro seguinte:  

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 
Bem abatido continuar nos serviços e abates sem autorização dos órgãos 

competentes; Conferências físicas periódicas a realizar pelo responsável do departamento 
Técnica 

Superior 

Ana Sofia 

Carneiro 

Fernandes 

Mota 

2 Utilização e apropriação indevida, para fins privados, de bens; 
Reforço das medidas de controlo interno numa perspetiva de prevenção ao 

uso indevido de bens; 
3 

Transferência ou cedência de equipamento por pessoa ou órgão sem 

competência; 

4 
Seleção e contratação dos fornecedores de bens e serviços externos por 

ajuste direto. 
Assunção de concurso público como procedimento regra para a 
adjudicação de bens ou serviços e contratação de especialistas externos; 

5 Deficiente controlo na área de aprovisionamento relativo aos concursos, gestão 

de stocks, receção e armazenagem de bens e produtos;  
Segregação de funções e avaliação posterior da qualidade e do preço dos 

bens e serviços adquiridos; 
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A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Alta  Não relevante  Médio  Importante  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Média  Relevante  Médio  Importante  

5  Média  Relevante  Médio  Importante  

  

  

3.2.8.  GABINETE DE APOIO AO CONSELHO DIRETIVO  

 

Compete ao Gabinete de Apoio ao Conselho Diretivo, abreviadamente designado por GACD: 

Secretariar as reuniões do Conselho Diretivo, secretariar as reuniões do Conselho Consultivo, gerir a agenda 

e a correspondência especificamente dirigida ao Conselho Diretivo, emitir pareceres, elaborar informações e 

proceder a estudos de natureza jurídica, participar na análise e preparação de projetos de diplomas legais e 

regulamentares, elaborar ou apreciar minutas de contratos, acordos, protocolos e despachos, prestar apoio 

jurídico aos serviços do IASFA, I.P., instruir processos, nomeadamente de averiguações, de inquérito ou 

disciplinares, assegurar a atividade de contencioso do IASFA, I.P., nomeadamente no que diz respeito à ligação 

aos mandatários judiciais e ao acompanhamento da respetiva atividade, apoiar o conselho diretivo no exercício 

das suas competências de controlo e avaliação, programar ações que visem o melhor conhecimento da ação do 

IASFA, I.P., aos seus beneficiários e à sociedade em geral, assegurar uma adequada comunicação interna 

entre os órgãos, os serviços e os equipamentos sociais do IASFA, I.P., Estabelecer relações com os órgãos 

equivalentes do Ministério da Defesa Nacional e dos ramos das Forças Armadas e com os órgãos de 

comunicação social, Garantir a atualização dos conteúdos do portal do IASFA, I.P., e promover a publicação 

do boletim informativo, Assegurar as atividades de protocolo, Organizar e gerir os arquivos documentais do 

IASFA,I. P., Assegurar a receção, registo, distribuição e expedição de toda a correspondência, bem como o 

registo da informação interna, Assegurar o secretariado dos membros do conselho diretivo. 

 

As falhas de comunicação, sobretudo externa, a acumulação de funções privadas por parte dos técnicos da 

área jurídica, que podem proporcionar falta de imparcialidade e a falta de isenção da parte de elementos do 

Gabinete na elaboração de avaliações, pareceres e/ ou propostas, constituem o seu maior risco, conforme 

se resume nos quadros seguintes:   

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção  Responsáveis 

1 Insuficiência na programação de ações e atualização dos conteúdos do portal 

provocando falhas na comunicação interna e externa. 
Implementação de mecanismos de controlo interno que 

permitam contrariar este tipo de insuficiência. 

  Cor Cav 

Rui Oliveira 

 

A abordagem do risco é a seguinte: 

  

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Baixa  Não relevante  Baixo  Regular  
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N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Acumulação de funções privadas por parte dos técnicos e intervenientes do 

Gabinete; 
Criação de mecanismos de controlo acrescidos do exercício de funções 

privadas por parte dos técnicos e intervenientes do departamento; 
Agilizar, nos casos em que tal se verifique, as comunicações de infrações às 

respetivas ordens profissionais; 

Cor Cav 

Rui Oliveira 

2 
Falta de imparcialidade e a falta de isenção da parte de elementos do Gabinete 

na elaboração de avaliações, pareceres e/ ou propostas 

Implementação de medidas de organização do trabalho, nas unidades 

orgânicas, por forma a assegurar a rotatividade e variabilidade, por parte 

dos técnicos, no exercício das suas funções. 

  

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  

 2  Média  Relevante  Médio  Importante  

 

  

3.2.9 .  GABINETE DE SISTEMAS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÕES  
 

Compete ao Gabinete de Sistemas de Informação e Comunicações, abreviadamente designado por GSIC:  

Conceber, implementar e administrar os sistemas de informação e comunicações, bem como as 

correspondentes infraestruturas, analisar as necessidades informacionais de forma a implementar soluções 

integradas, estabelecer planos, normas e procedimentos visando a correta utilização de equipamentos e 

sistemas de informação, promover a compatibilização, normalização, identificação e registo de todos os 

materiais e serviços no âmbito dos sistemas de informação e comunicações no IASFA, I.P.  

 

O sistema informático interno que suporta a atividade do IASFA, IP, comporta, como todo e qualquer 

sistema informático, vários riscos, no que toca à vulnerabilidade face a ataques externos e à segurança 

relativa ao armazenamento e processamento de dados, pelo que se justifica a realização de auditorias e 

verificações de controlo regulares numa ótica de prevenção de risco.  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção Responsáveis 

1 Fiabilidade e segurança a ataques externos; Auditoria e verificações de controlo regulares ao sistema informático.  

Vago 
2 Alteração de dados por parte dos utilizadores dos diversos sistemas, 

3 Parcialidade e falta de isenção na elaboração de pareceres técnicos que 

conduzam à aquisição de material informático. 

 

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

 2  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

3  Fraca  Relevante  Médio Regular  
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3.2.10 .  EQUIPAMENTOS SOCIAIS  

  

Os equipamentos sociais do IASFA, I. P., classificam-se em dois níveis, I e II. São equipamentos sociais de 

nível I os Centros de Apoio Social (CAS) de Alfeite, Lisboa, Oeiras, Porto e Runa. São equipamentos sociais 

de nível II os Centros de Apoio Social (CAS) de Braga, Coimbra, Évora, Funchal, Ponta Delgada, Tomar e Viseu, 

assim como o Centro de Repouso de Porto Santo (CEREPOSA), chefiados por militares de reconhecido mérito, 

designados por deliberação do conselho diretivo, não implicando a criação de cargo dirigente ou a atribuição 

de remuneração adicional. Os equipamentos sociais contemplam, entre outras, instalações destinadas a servir 

como centros de dia, de acolhimento, de recuperação e de residência temporária, bem como postos clínicos, 

creches, jardins-de-infância e residências para estudantes. A coordenação das atividades desenvolvidas pelos 

diversos equipamentos sociais é exercida de acordo com as diretrizes e instruções fixadas pelo conselho 

diretivo do IASFA, I. P. O Instituto, pode ceder a exploração, total ou parcial, de serviços dos equipamentos 

sociais, a entidades públicas ou privadas, nos termos das correspondentes disposições legais, nomeadamente 

da Lei-Quadro dos Institutos Públicos e do Código dos Contratos Públicos. O IASFA, I.P., pode recorrer a 

equipamentos sociais de outras entidades quando não disponha de equipamentos próprios adequados, tenha 

excedido a capacidade destes ou esta medida se revele económica ou socialmente mais conveniente.  

 A contratação pública evidenciada no ponto 3.3, no âmbito das competências delegadas, e a gestão das 

valências e competências dos CAS e do Centro de Repouso, destacam-se como as áreas sensíveis ao risco de 

gestão. Os quadros seguintes demonstram as várias valências da cada CAS e os respetivos responsáveis:  

 

Lista de responsáveis: 

 

  

CAS Responsáveis  

Alfeite Capitão Mar e Guerra Joaquim António Areias Figueira 

Braga Coronel Luís Filipe Gomes Salgado 

CEREPOSA Tenente‐Coronel Augusto Manuel Teará Rodrigues 

Coimbra Coronel Carlos Alberto Matos Gonçalves 

Evora Vago 

Funchal  Vago 

Lisboa Vago 

Oeiras Coronel José Manuel dos Santos Fazendeiro 

Ponta Delgada Coronel Ricardo Manuel Pereira Viegas 

Porto Coronel Antonino Melchior Pereira de Melo 

Runa Coronel Joao Manuel Baptista Cabral 

Tomar Coronel José Mota Mendes Ferreiro 

Viseu Coronel António José L. Fontes Rabaça 
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Lista de Valências:  

 

CAS 
Valencias 

  

Messes 
Alojamento a 

terceiros 
Arrendamento 

de Instalações 
Serviço de Apoio  

Médico 
Serviço de 

Educação a) 
Serviço de 

Hotelaria b) 
Atendimento  

ADM 
Residenciais 

de Idosos Farmácia 

Alfeite ×   × ×  ×   

Braga    ×   ×   

CEREPOSA  ×    × ×   

Coimbra  ×     ×   

Evora  ×  ×   ×   

Funchal     ×   ×   

Lisboa ×  × ×   ×   

Oeiras × × × ×   × × × 

Ponta Delgada  ×  ×   ×   

Porto × × × ×   × ×  

Runa × × × ×   × ×  

Tomar  ×  ×   ×   

Viseu    ×   ×   

1 Notas:  

a) Engloba berçário, creche, jardim-de-infância, ATL e ensino básico   

b) Inclui serviços de bar, restaurante, lavandaria, aluguer de quartos e limpeza  

 

Como foi referido no parágrafo anterior os CAS e o Centro de Repouso de Porto Santo contemplam 

instalações com o intuito de proporcionar vários serviços de apoio aos beneficiários. As valências de cada 

CAS e do Centro de Repouso de Porto Santo, constituem-se como mais-valias no que diz respeito ao apoio 

social dos beneficiários que podem produzir ou não receitas e estão dependentes das instalações à 

responsabilidade de cada centro. Seguidamente são descritas as várias valências, os centros a que se 

encontram alocadas e os riscos a elas inerentes:  

  

• Messes – O Instituto disponibiliza um serviço de alimentação aos seus beneficiários através das 

messes residenciais de Oeiras, Runa, Porto e Porto Santo e por intermédio de instalações próprias, 

no CAS de Lisboa.  

  

• Alojamento a terceiros – Com o intuito de apoio aos beneficiários é disponibilizado alojamento em 

residenciais universitárias, albergando filhos de beneficiários titulares matriculados em 

estabelecimentos de ensino superior, arrendamento de fogos do parque habitacional com o intuito 

de apoiar os beneficiários e apartamentos autónomos atribuídos através de procedimento contratual 

específico a beneficiários titulares e cônjuges.  

  

• Serviço de apoio médico – Reveste-se de grande importância na Ação social do Instituto, a qual se 

pretende alargar a todos os CAS no futuro. Os cuidados prestados vão desde os mais elementares 

até consultas de clínica geral e de especialidade. As instalações abrangem desde o simples posto 

médico a estruturas de maior dimensão como centros médicos e de recuperação.  
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• Serviços de educação – Tem como objetivo prestar apoio aos filhos dos beneficiários através de 

equipamentos ligados à educação. O centro do Alfeite possui uma creche, um jardim-de-infância e 

apoia a escola do ensino básico n.º 1 do Alfeite, nomeadamente, na confeção e distribuição de 

alimentação.  

  

• Residencial de idosos – Este tipo de valência tem o objetivo de providenciar o apoio permanente aos 

beneficiários titulares de idade superior a 65 anos e respetivos cônjuges nas áreas de alojamento, 

alimentação, apoio lúdico e cultural.  

  

• Serviço de hotelaria – O Centro de Repouso de Porto Santo (CEREPOSA) é uma colónia de férias 

para a comunidade dos beneficiários, encontrando-se vocacionado para proporcionar repouso com 

fornecimento de alojamento e alimentação. Está dotado de um restaurante, bar e esplanada, 2 suites, 

3 quartos com cama de casal, 24 quartos com 2 camas, 2 quartos com cama individual, 2 salas com 

televisão e sala de jogo.  

  

Todas estas valências apresentam um padrão de risco comum e que se resume no quadro seguinte:  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção  

1 Existência de situações indiciadoras de conluio entre os intervenientes no 

processo; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de favoritismo por um determinado beneficiário;  
2 Existência de situações de favoritismo injustificado a um beneficiário; 

3 Deficiente controlo da faturação e consequente insuficiência no controlo da 

receita. Auditorias e verificações de controlo da faturação. 

 

 

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  

 2  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

  

Å Arrendamento de instalações – Consiste na receita proveniente da renda das diversas infraestruturas 

geridas pelos diferentes centros, das quais se destacam as várias instalações desportivas, auditórios, 

salas de convívio e lojas.  

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção  

1 Existência de situações indiciadoras de conluio entre os intervenientes no 

processo; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de favoritismo por um determinado beneficiário;  
2 Existência de situações de favoritismo a determinados operadores 

3 Deficiente controlo da faturação e consequente insuficiência no controlo da 

receita. Auditorias e verificações de controlo da faturação. 
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A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  

 2  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

   

Å Atendimento ADM – Representa uma valência com competências de suporte a todo o processo 

administrativo-financeiro respeitante às comparticipações, encaminhando toda a informação para o 

órgão central.   

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção  

1 Riscos de extravio da informação recolhida; Implementação de mecanismos de controlo interno documental  

  

A abordagem deste risco é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  

   

Å Farmácia – Através do centro de Oeiras, presta-se serviços sanitários nomeadamente no apoio em 

medicamentos aos utentes das consultas externas e a qualquer beneficiário da ADM, aos 

beneficiários internados no centro de recuperação do SAMED, aos dos centros de Runa e Alfeite e 

aos postos clínicos da sede e dos Olivais.  

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção  

1 Saída de medicamentos sem apresentação de receita justificativa Aumento das medidas de controlo interno quanto aos movimentos de 

medicamentos 2 Erros na rotulagem dos medicamentos com reflexo na receita cobrada 

3 Existência de situações de favoritismo injustificado a um beneficiário; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que permitam despistar 

situações de favoritismo por um determinado beneficiário;  

4 
Deficiente controlo da faturação e consequente insuficiência no controlo da 

receita. Auditorias e verificações de controlo da faturação. 

 

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Alta  Relevante  Médio  Importante  

 2  Média  Relevante  Médio  Importante  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Média  Relevante  Médio  Importante  
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3.3.  A CONTRATAÇÃO PÚBLICA  

  

A contratação pública é regulada pelo Código da Contratação Pública (CCP) estabelecendo as regras dos 

procedimentos que dão origem a um contrato público e disciplina aspetos muito importantes da execução do 

contrato, nomeadamente as obrigações e os poderes das partes, incumprimentos, modificação do contrato, 

etc.. No entanto esta é uma área muito sensível nos órgãos públicos, tornando-se permeável à corrupção e a 

infrações conexas. Falta de verificação dos trabalhos a mais nas empreitadas, ausência de verificação dos 

termos em que os contratos públicos são celebrados e falta de controlo sobre conflitos de interesses e 

favoritismos são exemplos de riscos que estão inerentes à contratação pública. São três as fases que 

compõem a contratação pública: avaliação das necessidades e planeamento da contratação, procedimentos 

pré-contratuais e celebração e execução do contrato. Os quadros posteriores descrevem os vários riscos 

inerentes às diferentes fases da contratação com base no questionário pré-definido pelo CPC.  

 

Å Avaliação das Necessidades e Planeamento da Contratação  

  

Nº  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção 

1 
Falta de uniformidade no funcionamento do sistema de avaliação das 

necessidades da entidade; 
Implementação de sistema estruturado de avaliação das 

necessidades; 

2 
Inexistência de bases de dados internas com informação relevante 

sobre aquisições anteriores; 
Montagem de base de dados com informação relevante sobre 

aquisições anteriores; 

3 
Inexistência de elaboração de uma previsão de todas as fases do 

concurso, e os seus possíveis incidentes, com base em estimativas 

fundamentadas; 

Aprovação de instruções/procedimentos escritos que regulem 

os procedimentos de planeamento, com todas as fases do 

concurso e seus possíveis incidentes; 

4 
Ausência de aconselhamento especializado para avaliação dos custos e 

benefícios do projeto; 

Definição prévia das responsabilidades de cada um dos 

intervenientes, nos processos de avaliação de estimativas para 

custos e benefícios do projeto. 

5 
As várias vertentes (técnica, ambiental, social e económica) inerentes 

ao projeto não são objeto de revisão ou certificação. 
Implementação de medidas de controlo em cada uma das 

vertentes 

  

 

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Relevante  Médio  Importante  

 2  Média  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  

 4  Média  Relevante  Médio  Importante  

5  Média  Não Relevante  Baixo  Regular  
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Å Procedimentos Pré - Contratuais  

  

Nº  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção 

1 
Seleção e contratação de especialistas externos mediante ajuste direto; 

Contratação com base em legislação atual 

2 
Não verificação da possibilidade de existência de impedimentos na composição dos "Júris 

de procedimento";  
Não designação dos mesmos elementos, de 

forma reiterada, para júris; 

3 
Inexistência de verificação de quem participou, direta ou indiretamente, na preparação e 

elaboração das peças do procedimento não apresentou proposta nem se encontra 

relacionada com qualquer concorrente;  

Reforço das medidas de controlo interno 

numa perspetiva de prevenção relativo aos 

interesses privados dos funcionários. 

4 
Inexistência de declarações de interesses privados dos funcionários envolvidos nos 

processos de aquisição; 

5 
Inexistência de avaliação das propostas com base no valor estimado, preço pago em 

aquisições anteriores e preço médio de mercado para bens ou serviços; 

6 
Os funcionários não recebem formação adequada para situações de conflito de interesses; Formação regular especializada na área da 

contratação pública 

7 
Não existem mecanismos internos de controlo que permitam detetar situações de conluio 

entre concorrentes e eventual corrupção de funcionários; 
Criações de normativos internos que 

dificultem a concretização de tais riscos 

8 
Inexistência de normas e procedimentos internos que permitam prevenir e tratar de forma 

eficiente e adequada às situações de comprovada 
corrupção de funcionários ou titulares de órgãos da entidade; 

Criações de normativos internos que 

dificultem a concretização de tais riscos 

9 
Inexistência de mecanismos de controlo interno que permitam despistar situações de 

favoritismo injustificado por fornecedor ou prestador de serviços. 

  

A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Relevante  Médio  Importante  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

5  Média  Relevante  Médio  Importante  

 6  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

7  Fraca  Relevante  Médio  Importante  

 8  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

9  Média  Relevante  Médio  Importante  

 

¶ Celebração e Execução do Contrato  

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção 

1 
Ausência de previsão e regulação com o devido rigor de eventual 
ocorrência de trabalhos e serviços a mais e de erros e omissões; 

Implementação de normas internas que garantam a boa e 

atempada execução dos trabalhos; 

2 
Falta de relatórios de acompanhamento ou avaliação do desempenho do 

fornecedor, prestador de serviços ou empreiteiro. 

Inspeção e certificação da quantidade e qualidade de bens e 

serviços adquiridos, assim como a medição dos trabalhos e a 

vistoria da obra. 
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A abordagem dos diferentes riscos é a seguinte: 

  

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Alta  Relevante  Médio  Importante  

 2  Média  Relevante  Médio  Importante  

  

Os riscos aqui apresentados afetam transversalmente, não só as entidades referidas, mas também, e dentro 

das respetivas competências, os responsáveis pelos CAS.  

  

3.4.  OS BENEFÍCIOS PÚBLICOS  

  

Os benefícios públicos são atribuídos apenas a beneficiários do IASFA, IP, regulamentados pela Portaria n.º 

1238/2010 de 14 de Dezembro. Tal como a contratação pública, trata-se de uma área muito sensível nas 

entidades públicas no que respeita à gestão de risco. A atribuição de benefícios sem uma decisão 

fundamentada e a falta de critérios de salvaguarda do interesse público, igualdade, proporcionalidade e livre 

concorrência são algumas das preocupações do CPC no que respeita a esta área. O questionário tipo elaborado 

pelo CPC não é totalmente aplicável aos benefícios públicos prestados pelo Instituto, tornando a informação 

contida nas respostas reduzida, no entanto esta é uma área inerente às Direções de Serviço de Apoio Social 

e de Serviço de Assistência na Doença aos Militares.   
  

Em termos genéricos e de forma transversal, destacamos os seguintes riscos:  

  

N.º  Riscos inerentes  Recomendações de Prevenção 

1 
Existência de situações indiciadoras de conluio entre os intervenientes 

no processo de atribuição de benefícios públicos; 
Implementação de mecanismos de controlo interno que 

permitam despistar situações de favoritismo por um 

2 
Existência de situações de favoritismo injustificado por um 

determinado beneficiário; 

3 
Não verificação, na introdução do processo, de que os beneficiários 

cumprem as normas legais em vigor relativas à atribuição do benefício; 
Uniformização e consolidação da informação relativa a todas 

as pessoas e a todas as entidades beneficiárias; 

4 
Impossibilidade de aceder à base de dados dos beneficiários 

provocando fragilidades no processo de concessão de arrendamento; 
Validação e controlo efetivo através de conferências; 

5 
Inexistência de um processo centralizado e cronologicamente 

organizado , que identifique todos os intervenientes. 

Implementação de sistema centralizado de gestão documental 

evidenciando que o beneficiário cumpre todas as normas legais 

aplicáveis. 

  

A abordagem dos diferentes riscos decorrentes da existência de benefícios públicos, é a seguinte:  

 

Riscos 

Identificados  

Probabilidade de 

Ocorrência  

Efeito estimado  Nível de Risco  Reforço de 

controlo  

1  Média  Não relevante  Baixo  Regular  

 2  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

3  Fraca  Não relevante  Baixo  Regular  

 4  Fraca  Não Relevante  Baixo  Regular  

5  Média  Relevante  Médio  Importante  
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4.  RECOMENDAÇÕES GERAIS  

  

O Plano aqui apresentado, deve ser objeto de um rigoroso controlo de validação. Assim devem ser criados 

métodos e definidos procedimentos pelos responsáveis, que contribuam para assegurar o desenvolvimento e 

controlo das atividades de forma adequada e eficiente, de modo a permitir a salvaguarda dos ativos, 

prevenção e deteção de situações de ilegalidade, fraude e erro garantindo a exatidão dos registos e os 

procedimentos de controlo a utilizar.  

  

O Presidente do Conselho Diretivo deverá proceder ao controlo periódico do mesmo, no sentido de verificar 

se está a ser assegurado o cumprimento das regras do Plano e os seus efeitos práticos. Para tanto deverá 

contar, entre outros, com o apoio do Fiscal Único, devendo ser ainda criada uma estrutura que garanta a 

recolha e tratamento dos sinais de alerta que porventura venham a ser detetados ao longo do exercício.  

  

Os métodos e procedimentos descritos, devem ainda ser objeto de revisão e validação regular e deverão ser 

monitorizados de forma a garantir uma melhoria constante. Anualmente deverá ser elaborado relatório, o 

qual terá entre outros objetivos, a apresentação de sugestões de melhoria do atual plano, assim como o 

elencar de todas as situações que, por terem sido estrutural ou conjunturalmente alteradas, mereçam ser 

atualizadas.   

  

É fundamental para que todo o sistema se desenvolva que essa avaliação ocorra pelo menos anualmente, a 

qual passará naturalmente pela revisão do Plano e identificação das alterações mais substanciais quer em 

termos de agravamento quer em termos de desagravamento dos riscos inerentes e de controlo. Refira-se, a 

título de exemplo, que a SOX (Sarbaney Oxley Act) ou o COSO (Commited of Sponsoring Organizations of 

the Treadway Comission) prevêem períodos de revisão anual de todas as medidas de controlo interno 

implementadas e revisão dos planos de gestão dos riscos de fraude, como medidas fundamentais para tornar 

mais efetivo o respetivo Plano.  

O Plano de Prevenção deverá constar na página eletrónica do IASFA, IP, para que assim seja facilitada a sua 

consulta por parte de todos os colaboradores.  


